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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KAUA TEYLOR GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL E PRISÃO PREVENTIVA.IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do agravante, que pretendia o trancamento da ação penal pela nulidade da
busca pessoal ou a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o trancamento da ação penal pela
alegada nulidade da busca pessoal e se há fundamentação idônea para a manutenção da prisão
preventiva do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas
quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.
4. A prisão preventiva foi mantida com base em indícios suficientes de autoria e materialidade
delitivas, além do risco de reiteração criminosa, evidenciado pelos antecedentes infracionais do
agravante.
5. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do acusado justificam a
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública, sendo inviável a aplicação de
medidas cautelares alternativas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas em casos de inequívoca atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A prisão preventiva é justificada pela
gravidade concreta da conduta e risco de reiteração delitiva, não sendo cabíveis medidas
cautelares alternativas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310, II; 312; 313, I e II.

STJ, AgRg no RHC 195.977/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24; STJ, AgRg no RHC 187.877/MG, Rel. Min.20/5/20
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 24.```18/3/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL E PRISÃO PREVENTIVA.IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, que pretendia o trancamento da ação penal pela nulidade da 
busca pessoal ou a revogação da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o trancamento da ação penal pela 
alegada nulidade da busca pessoal e se há fundamentação idônea para a manutenção da prisão 
preventiva do agravante.

III. Razões de decidir

3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas 
quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.

4. A prisão preventiva foi mantida com base em indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitivas, além do risco de reiteração criminosa, evidenciado pelos antecedentes infracionais do 
agravante.

5. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do acusado justificam a 
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública, sendo inviável a aplicação de 
medidas cautelares alternativas.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, 
cabível apenas em casos de inequívoca atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A prisão preventiva é justificada pela 
gravidade concreta da conduta e risco de reiteração delitiva, não sendo cabíveis medidas 
cautelares alternativas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310, II; 312; 313, I e II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 195.977/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024; STJ, AgRg no RHC 187.877/MG, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024.
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUÃ TEYLOR GOMES DA 

SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus

 impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse trancada a ação penal pela nulidade da busca 

pessoal contra ele perpetrada ou revogada a prisão preventiva contra ele imposta.

Neste agravo regimental, repisa o agravante os mesmos argumentos que informaram 

a inicial mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa 

do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja trancada a 

ação penal pela nulidade da busca pessoal contra ele perpetrada ou revogada a prisão preventiva 

contra ele imposta.

Contudo, a ele não assiste razão.

Com efeito, no que tange à alegada nulidade da busca pessoal, não obstante não 

tenha sido expressamente requerido o trancamento, registre-se que está consolidado na 
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jurisprudência desta Casa o entendimento de que tal medida oposta contra ação penal, inquérito 

policial ou procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por 

isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 

incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 

sobre a materialidade do delito.

Cito precedentes:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DENÚNCIA. ART. 155, § 4.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. FORMA 
QUALIFICADA DO DELITO. ACUSADO REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. - "O trancamento de ação penal pela via de habeas 
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, é medida de exceção, só admissível 
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático 
ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que fundamentaram a 
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (AgRg no 
RHC n. 124.325/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
28/6/2022, D Je de 1/7/2022). [...] - Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
814.574/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA 
EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA. 
1. O trancamento da investigação ou ação penal pela via eleita é medida excepcional, 
cabível somente quando manifesta a atipicidade da conduta, causa extintiva de 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito. [...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 175.548/MA, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)

 

Assim, é de se constatar que o trancamento da ação penal com base no 

reconhecimento da nulidade pela busca domiciliar por esta Corte subtrairia da ação penal, em 

última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas foram colhidas em 

desrespeito à Constituição da República.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e 

irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias 

ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa 
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pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da 

ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no âmbito da 

instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal e em cumprimento 

ao mandamento constitucional dos direitos à privacidade e da intimidade, à luz do que exige a 

jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado indiscriminadamente 

esse proceder.

Concluo, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e por ora, da alegada nulidade 

pela busca pessoal, com vistas ao trancamento da ação penal, sendo necessário que as instâncias 

ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade, 

tanto em sentença quanto em acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no momento 

oportuno, sobre ele se manifeste.

No que tange ao decreto preventivo, inicialmente reproduzo-o:
 

"[...] Extrai-se dos autos que os Policiais Militares, em patrulhamento de rotina, pelo 
Condomínio Newton Sigueira Sopa, em local conhecido como ponto de venda de 
drogas neste município, pela Avenida Abdo Daher, próximo ao bloco 11, os policiais 
visualizaram o autuado e ele, quando avistou a equipe, passou a empreender fuga no 
sentido ao Bloco 7, sendo que em todo o trajeto ele levava algo na cintura. Quando 
foi abordado, KAUÃ tentou reagir, mas foi contido. Durante busca pessoal foram 
localizadas na cueca dele dezesseis porções de maconha, a quantia de R$ 300,00 
(trezentos reais) e um aparelho celular. KAUÃ disse que quando era adolescente foi 
apreendido três vezes pelo tráfico de drogas e que havia saído recentemente da 
Fundação Casa. no apartamento 33 do Bloco 11 havia mais drogas. Assim, no local 
indicado por KAUÃ foi localizada a quantia de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) e 
na cômoda do quarto dele outras 51 porções de maconha, idênticas àquelas que 
KAUÃ trazia consigo. De início, não há que se falar, ao menos por ora, em  
ilegalidade na abordagem policial uma vez que os militares se encontravam em 
patrulhamento em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas. Assim, presentes 
elementos objetivos e racionais que justificam, a priori, a abordagem policial, sob 
risco de tornar inócuo o combate ao tráfico, tendo em vista a dinâmica da situação 
fática. Não se pode olvidar que a distribuição de drogas é dinâmica e envolve vários 
atores, de modo que a atuação diferida dos policiais poderia inviabilizar a apreensão 
da alentada quantidade de drogas e petrechos, como no caso dos autos, tratando-se de 
crime permanente o tráfico de drogas nas modalidades descritas nos autos, a despeito 
de entendimentos diversos, que não encontram amparo na realidade social. No caso 
em concreto, deve ser convertida a prisão em flagrante do autuado em prisão 
preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal, uma vez 
que há indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas, consistentes no auto 
de prisão em flagrante delito (fls. 01/02), em que foram ouvidos os Policiais Militares 
(fls. 04/06), laudo pericial de constatação provisória (fls. 11), verificando-se, mesmo 
em sede de cognição rasa, a presença dos requisitos para a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, com a necessidade de estancamento da mercancia proscrita 
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narrada nos autos. Em prol da ordem pública deve se verificar que KAUA foi 
apreendido com expressiva quantidade de maconha, devidamente fracionada e pronta 
para a distribuição. Compulsando os autos verifica-se que KAUA possui passagens 
pela infância infracional por delitos da Lei de Drogas (fls. 44/45), razão pela qual sua 
constrição cautelar se faz necessária para estancar possível reiteração delitiva. Deve 
ser ressaltado que segundo reiteradas manifestações do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de 
atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, 
assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. Nesse 
sentido: HC 450.322/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018 (D Je 04/02/2019); HC 475.788/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/12/2018 (D Je 18/12/2018); HC 447.764/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019 (D Je 20/02/2019); HC 476.134/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2019 (D Je 
19/02/2019). Não se pode olvidar que delito de tráfico de entorpecentes merece uma 
análise cuidadosa, principalmente porque se trata de crime gravíssimo, além de 
fomentar outros delitos. Ressalta-se, ainda, que as condições pessoais do indivíduo 
não ensejam, por si só, qualquer obstáculo à decretação ou manutenção da custódia 
provisória, quando presentes os requisitos ensejadores da prisão, como no caso em 
tela. Diante do exposto, acolho o requerimento do Ministério Público, de modo que 
CONVERTO a prisão em flagrante de KAUA TEYLOR GOMES DA SILVA em 
prisão preventiva, com fundamento nos artigos 312 e 313, incisos I e II, do Código de 
Processo Penal. Expeça-se mandado de prisão preventiva [...]" (e-STJ, fls. 54-55).

 

Nos termos do art. 312 do CPP, "A prisão preventiva poderá ser decretada como 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 

assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 

suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado".

No que se refere a alegada ausência de fundamentação e a desnecessidade da medida 

extrema, tenho que o argumento não procede, haja vista o fundado receio de reiteração delitiva,  

consistente na presença de antecedentes infracionais específicos, sendo a prisão preventiva 

medida de rigor. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE DROGAS DE NATUREZA ESPECIALMENTE 
REPROVÁVEL. PISTOLA CALIBRE .380 COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
INSCRIÇÕES ALUSIVAS À FACÇÃO CRIMINOSA "COMANDO 
VERMELHO". REGISTRO DE DIVERSOS ATOS INFRACIONAIS 
EQUIPARADOS A TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja 
pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
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Julgados do STF e STJ. 2. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi 
adequadamente demonstrada. O magistrado singular ressaltou os elementos dos autos 
indicativos da periculosidade do agravante, em especial a apreensão de elevada 
quantidade de drogas de natureza especialmente reprovável - 173g de cocaína e 23g 
de crack -, repartidas em porções individuais, típicas da venda. Além disso, a 
gravidade da conduta é incrementada pela posse de pistola calibre .380 municiada e 
com numeração raspada, bem como pela existência de inscrições alusivas à facção 
criminosa Comando Vermelho - CV. 3. Além disso, destacou-se que ele ostenta 
diversos registros de atos infracionais equiparados a tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, o que reforça os indícios de sua dedicação às práticas delitivas. De 
fato, em sua ficha de antecedentes infracionais observam-se inúmeros registros de 
tais práticas, a despeito das sucessivas aplicações de medidas socio-educativas. 4. 
Embora atos infracionais não possam ser utilizados para fins de reincidência, são 
aptos a indicar a periculosidade do acusado e fundamentar a conclusão da 
probabilidade de reiteração criminosa. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
RHC n. 195.977/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 34, XX, DO RISTJ E 
SÚMULA N. 568/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PARECER MINISTERIAL. FUNÇÃO DE CUSTOS LEGIS. NÃO 
OCORRÊNCIA DE NULIDADE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
1. "A jurisprudência desta Corte orienta que a decisão unipessoal do relator em 
habeas corpus não ofende o princípio da colegialidade, nem implica cerceamento de 
defesa, pois está autorizada pelo art. 34, XX, do Regimento Interno e pela Súmula 
568/STJ". (AgRg no HC n. 769.787/TO, relator Ministro João Batista Moreira, 
Desembargador convocado do TRF1, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de  
5/12/2023.) 2. "Malgrado seja necessário, em regra, abrir prazo para a manifestação 
do Parquet antes do julgamento do writ, as disposições estabelecidas nos arts. 64, III, 
e 202, do Regimento Interno desta Corte e no art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 não 
afastam do relator o poder de decidir monocraticamente o habeas corpus." (AgRg no 
HC n. 475.293/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2018, D Je de 3/12/2018.) 3. Justifica-se a imposição da prisão preventiva do 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar 
a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes. 4. Estando a 
prisão preventiva devidamente fundamentada em elementos concretos, evidenciados 
na reiteração delitiva, salientando-se que o paciente, ora agravante, possui 
antecedentes infracionais e é reincidente pelo delito de roubo, não há manifesta 
ilegalidade. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 187.877/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do acusado indicam 

que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; RHC 

82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, D Je 

9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, j. 1º/6/2017, D Je 9/6/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.031 / SP
Número Registro: 2025/0028529-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15028310620248260066 23728865020248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAUA TEYLOR GOMES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUA TEYLOR GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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